
ILUSTRisslMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO PERMANENTE DE L1CITAr;AO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE

REF.: EDITAL DE CONCORR�NCIA PUBLICA N° 06.001/2019-CP

YAP CONSTRUr;OES LTDA., pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 0 n°

00.565.011/0001-19, com sede na Rua Costa Barros, 915, sala 111, Centro, Fortaleza,/CE, CEP 60.160

280, neste ate representadapor seu representante legal infra-assinado, vem, tempestivamente e com

fulcro no art. 109, inciso I, alinea Ha" da lei 8.666/1993, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO COM

EFEITO SUSPENSIVO em face do ate da comissllo de licita�lio, divulgado em 12 de Setembro do ano

corrente, por meio de Diario Oficial da Unillo que INABILlTOU a empresa YAP Constru�6es na Iicita�lio

representada pelo edital mencionado em epigrafe, pelos fatos e fundamentos de direito que a seguir

passa a expor na forma do memorial anexo.

Nlio obstante, requer que Vossa Senhoria se digne a apreciar a questlio aqui ventilada,

exercendo 0 direito de retrata�llo que Ihe e facultado pela Lei vigente (art. 109, �4° da Lei 8.666/1993),

acatando 0 pedido formulado pela Recorrente.

Igualmente, na remota hip6tese de Vossa Senhoria manter a decislio ora recorrida,

requer que se digne a remeter as razoes do Recurso para a Autoridade Hierarquica Superior, com

"..... efeito suspensivo do presente certame, a fim de que, no prazo da Lei, profira decislio devidamente

fundamentada.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza (CE), 18 de Setembro de 2019.
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DOUTA AUTORIDADE SUPERIOR,

DOUTA COMISSAo DE JULGAMENTO,

RAZOES DO RECURSO.

REF.: EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLlCA N° 06.001/ZD19-CP

1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO:

1.1 Inicialmente vale demonstrar que 0 presente recurso e interposto em tempo habil, nos

termos da Lei 8.666/1993, em seu artigo 109, inciso I, alinea "a", haja vista que 0 julgamento dos

documentos de habilita�ao foi publicado em Diario Oficial da Unilio no dia 12/09/2019, restando prazo

finaj para a interposi�ao de recursos ate a data (Ie 19/09/2019.

2. DA EXPOSICAo INICIAL:

2.1. A Recorrente participa do processo Iicitat6riO mencionado em epigrafe, cujo

objeto e a CONTRATAcAo DE UMA BARRAGEM DO DISTRITO DE LARCEDA, tendo apresentado sua

documenta�ao para habilita�lio e proposta comercial na forma da lei e dentro das regras contidas no

edital ao qual 0 processo esta diretamente vinculado.

2.2. Na data prevista no instrumento convocat6rio as Iicitantes apresentaram seus

envelopes contendo a documenta�lio de habilita�ao e propostas comerciais na oportunidade. Os

documentos foram devidamente rubricados pelos licitantes presentes e foi suspensa a sessao para

analise da documenta�lio e posterior divulga�o do juigamento.

2.3. Ap6s a 0 julgamento da documenta�ao de habilita�lio das empresas, a comissao

inabilitou a Recorrente e justificou da seguinte forma: "( ... ) VAP Constru�oes LTDA, inscrita no CNPJ n°

00.565.011/0001-19, por nlio atender ao item 4.5, subitem 4.5.2, alinea "c) ROCK Flll - RIP-RAP -

,.-- PROTEl;P.O DE TALUDE" e subitem 4.5.3, quando em seu atestado apresentou, 381,15 M' de "pedra

jogada" no item 6.01 do atestado da obra de um a�ude na Fazenda Cachoeira, no municfpio de

Quixeramobim-CE, nao atendendo as porcentagens exigidas no item 4.5.3, pois 381,15 nlio atinge 30%

dos 1.773,20 do item 6.2 do or�amento (... )"

4.5.2 - Comprova�iio da capacidade TECNICA-OPERACIONAL da

empresa licitante paro desempenho de atividode pertinente e

compativel em caracteristicos, quantidades e prazos, com objeto

desta licita�iio, a ser feita por intermedio de atestados ou certidiies

fornecida(s) por pessoa(s) juridica(s) de direito publico ou privado, em

que figurem 0 nome da empresa concorrente na condi�iio de

"CONTRATADA", cuja(s) parcela(s) de malor relevoncia e de maior

significativo, seja(m):

AJ CONSTRUf40 00 MAC/�O DA BARRAGEM

- ESCAVAf40, CARGA E TRANSP. 1-CAT (ESCAVA�(jES PROVENIENTES

DAS JAZlDAS PARA PREENCHIMENTO DA FUNDAr;:AO E ELEVAf40 DO

MAC/{:O DA BARRAGEM)

-COMPACTAr;:AO DEATERROS 100% PN
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B) E5CAVAt;ÄO, CARTA ETRAN5P. 3-CAT

C) ROCK FILL - RIP - RAP- PROTEI;ÄO DE TALUDE

4.5.3 - Devera ser apresentado um otestado com execu�õo de 30%

(trinta par cento), dos quantitatiVos previstos no or�amento. 5era

admitido 0 somatarto de no maximo dois atestados, em que somados

representem no minimo 40% (quarenta por cento), dos quontitativos

previstos no or�mento.

2.4. Em eontraponto il desclassjfjca�Q pelos itens eitados, a empresa reeorrente

eomprovou na fase de habilita�äo a execu�äo dE: obra similar ou mais eomplexa que a que esta em

objeto da Iieita�äo, eomo a Exeeu�iio de Barragens, Urbaniza�ões de grandes dimensões, Passagens

moIhadas, eonten�ões de a�udes e outros.

"..... 2.5. Nesses aeervos eitados, e posslvel frisar diversas Itens que siio semelhantes ou

de maior eomplexidade quando eomparados aas da obralieltada. Afinal, Rock FiII - RIP - RAP 

PROTE<;:ÄO DE TALUDE siia, em suma, enrQCamentos de pedra, ou seja, apenas a eomplexidade

teenol6giea seria extrair, earregar e aplicar 0 material de 3° Categoria (Pedra) em um loeal para a

prote�äo do talude.

2.6. A fim de faeilitar, 0 entendimento, a reeorrente anexou ao reeurso alguns dos

aeervos, ha ainda outros que eonstam enroeamentos de pedras em passagens molhadas, que atendem

ao item Barragem presentes na doeumenta�äo de habilita�äo, Tabela 1 e Figuras 1 a 3.

Tabela 1 -Itens representativos do Objeto Licitado.

SERVltO: ROCK FILL - RIP- Aeervo teenieo Aeervo teenieo Dlferen� (%)

RAP - PROTEtAO DE TALUDE da empresa da empresa

ACERVO N° 1690/2005
381,15 M3

ACERVO N° 240/2009
4.120 M3

1.773,20 M3

ACERVO N" 1353/2007
6.759,24 M3

635 % do objeto
ACERVOS - TOTAL 11.260,39 M3 1.773,20 M3

lieitado
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COllselho Regional de Engenhl!!lfia. Arquitetufill

e A.gf'Onomia do Ceará

I CERTIDAO DE ACERVO TECNICO

N° 1690/2005

"srad<> d<> Ceará ardi�
Prefe;fura Mun;cipal de Quixeramobim �íi\?:¥wú
("AB/NETE . -_.-.----

ORl;AME!'lfO: CONSTRUC;:Ao 00 AQ:upE cACHOBRA LOCA:LtZADO HA FAZENOA CACHOElRA

LOCAL: QUIXERAMOBIM CEARA

ITEM � CRIMI 0 UNID QUAN�

1.0. RABALHO$ PREPARAT

uesma1amento •• destOQlllifliento tipo �'�r ,'dQIOCOlI da barragem; �ngrðdouro •
�, 1 empreslimo, m2 20QOO.O(J

)(Purgo.Ol! mateJiaJvemocao da �:ve� "nas areas de lmPlaotaca� d
,

12 barraaem Ulnoradouro e empntsumo <n3 4000.1)0

2.00 UNO
.-

:?:91 Escavi.-cao, car e trans rte \'ul mat..-lde 1 a ClQt oom 1I'an ate 3OOmetroS m3 '962.0"i.f

3.00 RRA EM

c.sc:: catga e lransporte de tena silioo argiló::.:;a" end1imellto de cava. de
301 fund 0 e cotlstrucao do coroo de boarraaern, carn�' rte al.e'�5OOm m3 20236 50

I?��a�yao,: homogeneiza(:Ao, uri1edectmentO'e apil()arnento dos malerials d.

:3 02 fund e ooiboda barraQem mS 2G 23650

,3.03 Prepi!lrQ;,lir , o de taludes - "'3 3.336.50

l4.00 SAN OOURØ

i" 01 EscavacQo.'carvae transPQrte am-� �l.r.:I1.dat ate 300metrtis m3 1,630.00

5.00 SIF 0 DfP'1S(1MM

5.01 ubode PVC m 60,00

5.02 Curvas de 22"l(3" unid 2,00

�3 Te - uníd ',O�__

5.04 Re istro de avetaFFo unid �.OO ___�

5.05 alvula de Ffo unid 100
,

6.00 ROCK-FILL

I-.A 6.01 "",. ada m3 381.1£_

7.00

"""
,

701 Areia rQSsa m 900-00

J'Ri::fPTUP'A !J,�pl"A>ot Q;JDt:fAAM091l1

(x ,,/

Eng" Feman O"aegi5 P_ Felício ,
,

{

CREA n"7.444fD-CE

3/4
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Figura 1- Acervo da �e tachoelra - N" 1690/2005.
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CQflfTRATADA: VAP CONSTRUCOea LTD"
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2.7. Esses acervos anteriores ja comprovam 0 direito de habilitaçao da empresa para

a 2° (Segunda) fase da Iicitaçao que é conhecida coma Abertura da Proposta de Preços, comprovando

todo 0 "know-how" e experiência do corpo técnico da empresa. A Comissao de Licitaçllo poderia optar

por quaisquer combinaç6es possiveis que 0 item seria plenamente atendido.

2.8. 0 documenta demonstra que o. responsavel técnico da empresa recorrente

realizou a construçao de barragem, urbanizaçllo de grandes proporç6es, açudes e outros acervos

complementares que nllo foram citados nesse recurso, no quais executou serviços corn inumeras

quantidades e extensas areas, coma a movimentaçao de terra, contenç6es drenagem e BARRAGENS.

2.9. A Recorrente apresel1tOU todos ositens representativos no quesito

BARRAGEM nos acervos apresentados il Comissllo de Licltaçllo. A1ém de comprovaçllo técnica de

execuçllo ja realizada ou de mms simllares de todos os outras serviços citados, tais coma

movimentaçllo de terra, contenç6es de drenagem, pavimentaçllo e outros.

2.10. Pelos fatos expostos inicialmente a Recorrente encontra fundamento para

apresentaçllo do presente Recurso com a finalidade de pleitear a reforma da decisllo que a inabilitou a

seguir no processo, uma vez que nllo merece prosperar 0 julgamento da Comissllo ante os fatos que 0

antecederam e que a Recorrente pode provar que a decisllo de inabilitaçllo aparenta quesito de

subjetividade.

3. DO DIREITO:

3.1. Considerando que a empresa Recorrente apresentou toda a documentaçllo exlgïda

pelo Editai, quer em vias originais, quer em vias em c6pias devidamente autenticadas. 0 ato de

inabilitar a Recorrente nllo se amparo na legislaçllo vigente, vilipendiando, assim, as normas

supralegais e a pr6pria Constituiçllo Federal desta Republica.

3.2. Como se sabe, 0 principio da legalidade, no âmbito da Administraçllo Publica, possui

uma amplitude maior do que na iniciativa privada. Enquanto a esta ultima é permitido fazer ou deixar

,..-. de fazer qualquer conduta nllo vedada ou obrigada por lei, a Administracllo PUblica somente pode

fazer ou deixar de fazer as condutas previamente determinadas em lei.

3.3. Assim, 0 ato de inabilitar um Iicitante em procedimento Iicitat6rio é ato vinculado. Nilo

admite discricionariedade. A inabilitaçao somente pode ocorrer nas hip6teses previstas na Lei

8.666/93. 5110 elas:

1. Nllo apresentaçllo ou apresentaçllo irregular dos documentos necessarios il

habilitaçllo juridica;

Il. Nllo apresentaçllo ou apresentaçllo irregular dos documentos necessarios il

qualificaçllo técnica;

III. Nao apresentaçllo ou apresentaçao irregular dos documentos necessarios il

qualificaçllo econômico-financeira;

IV. Nllo apresentaçao ou apresentaçllo irregular dos documentos necessarios il

comprovaçlio da recularidade fiscal;

V. Nllo cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constitulçllo Fed
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3.5. A fim de esclarecer todo 0 ampara juridico dessa questao, 0 TCU tem decidido que

tanto para capacidade têcnico-profissional como para capacidade têcnico-operacional as exigências

devem se limitar as parcelas de maior relevância têcnica e valor significativo. Assim nao basta 0

cumprimento de uma ou de outra condi�ao; ambas ascondi�(jes devem ser atendidas. Entao, somente

podem ser cobrados atestados em rela�o a itenS que, simultaneamente, representem parcelas de

maior relevância da obra e que possuam valor signiticativo em rela�iio ao objeto Iicitado.

3.6. A manuten�ao da c1assjfica�iio da Recorrente manifesta subjetividade e, 0 Tribunal de

Contas da Uniiio, no que se refere a acervo tecnico - itens de maior relevânCia e valor significativo, em

conformidade com 0 ac6rdao 5úmula n" 263/2011:

"(•.• ) Para comprolla�o da capacidade têcnico-profissional das

licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, as parcelas de

maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, ê

legal a exigência de comprova�iio da execu�o de quantitativos

mlnimos em obras ou servi�os com caracteristicas semelhantes,

devendo essaexigência guardar propor�iio com a dimensiio e a

complexidade do objeto a ser executado. ( ... )"

(SÚMULA N" 263/2011)

3.7. Alêm do citado anteriormente, ha diversos outros Ac6rdllos que tratam desse mesmo

assunto, Ac6rdiio n" 2776/2011:

"( ... ) 9.3.4. abstenha-se de exigir atestados de capacidade têcnico

operacional para itens de pequena materialidade financeira na

obra, em dissonância com 0 art. 30, � 1", inciso 1, da lei n"

8.666/93 ( ... )"

(Ac6rdiio 2776/2011-TCU- Ministro Relatar: Valmir Campela)

3.8. 0 ministro Ubiratan Aguiar explana de forma c1arissima a impossibilidade de inabilitar

empresas por servi�os que "(••• ) nao sejam de maior relevância têcnica e valor significatillO,

cumulativamente, em rela�o ao total da obra(•••)" e completa com a seguinte senten�a U( ...l ou

qualquer outra que contenha especifica�o ou detalhamento irrelevante para qualjfica�o têcnlca,

ou seja. nio exlja conhecimento e capacita�o têcniC05 diferenciados, niio usuais e infunglveis (...) ".

Segue 0 Ac6rdao 1636/2007:

"( ... ) 9.3.1.1. abstenha-se de exigir experiência têcnico-profissional

em "ECT de 3" categoria", "Reciclagem de pavimento com adi�llo

de brita e cimento", UManta geotêxtil para refor� do pavimento",

"Fresagem de revestimento", "Sarjeta e meio-fio de concreto",

"Pintura termoplastica", "Defensa metalica", "Rede de i1Umina�ao

pública", "Stone Mastic Asphalt-SMA com CAP modificado"

quaisquer outras que niio sejam de maior relevância e
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significativo, cumulativamente, em rela�ao ao tota obra, nos

termos do art. 37, inciso XXI, da Constitui�ao Federal, dos arts. 3°,

!i 1", inciso l, da lei n° 8.666/93, bem como em "CBUQ com CAP

modificado" ou qualquer outra que contenha especifica�ao ou

detalhamento irrelevante para qualifica�ao tecnica, ou seja, nao

exija conhecimento e capaclta�lio tecnicos diferenciados, nao

usuais e infungiveis, conforme art. 37, inciso XXI, da Constitui�ao

Federal e art. 3°, !i 1", inciso l, da lei n° 8.666/93. ( ... )"

(Ac6rd60 1636/2007-TCU - Ministro Relator: Ubirotan Aguiar )

3.9. Ha uma vasta jurisprudência acerca do cltado nesse recurso, a irrelevância da

solicita�ao de comprova�ao tecnica de selVi�os sem valoressignificativos. O Ac6rdao n° 739/2017

embasa esse recurso:

"( •..) A primeira impropriedade referiu-se à exigência de

comprova�lio de capacidade tecnico-profissional para elementos

que n50 se referiam às parcelas de maior relevância tecnica e

valor significativo da obra - no caso concreto, de itens

equiv;'llentes a 4,3%, 2,1% e 0,3% do total or�ado, em desaten�50

à lei 8.666/1993 art. 3°, !i 1°, inclso I ( ... )"

(Ac6rdiio 739/2017-TCU- Ministro Relator: Bruno Dontas)

3.10. Em consonância ao citado, o Ac6rdao enfatiza a irrelevância para qualifica�o tecnica

de itens que niio exijam conhecimento e capacita�êies tecnicas diferenciadas. A empresa recorrente

demonstrou, por meio de diversos atestados tecnico, que ja realizou obras com complexidade maiores

ou similares ao Ilcitado. Segue o Ac6rdao n° 301/2017:

"( ... ) 10. A prop6sito, registro que a habilita�iio tecnica baseada

nos principais itens da obra ou servi�o e, nas situa�êies ordinarias,

a que mais se harmoniza com os preceitos constltucionais e com o

princfpio da ampla concorrência nas Iicita�êies publicas. A

exigência de atestado para fins especfficos deve ser condi�iio

excepcional, fundamentada na relevância particular daquele item

para a consecu�iio do empreendimento e, ainda, quando o item

nao for usual no tipo de servi�o contratado. Transcrevo, par

pertinente, o voto condutor do Ac6rdao 2079/2014 - 2° Câmara

(Relatora Ministra Ana Arraes), que apesar de tratar de situa�iio

especifica de obra e perfeitamente aplicavel à Iicita�ao de

servi�os: "10. O entendimento firme do TCU sobre a materia,

consolidado na Sumula 263/2011, e de que as exigências para

habilita�50 devem se Iimltar às parcelas de maior relevância e

valor significatillo do objeto a ser Contratado. 11. E importante

notar que a prâtica disseminada na administra�iio publica a

exigência de quantitativos minimos para cada um dos �os
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técnica e economicamente relevantes. Essa lógica, o,

constitui verdadeira distorção ao objeto maior do processo de

qualificação técnica, que, nos termos constitucionalmente

previstos, "somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econõmica indispensáveis à garantia do cumprimento

das obrigações." (COnstituição Federal, art. 37, inciso XXI). O

objeto da Administração Pública é assegurar que os pretendentes

à contrataçlio detenham expertise suficiente para execução do

objeto, o que pode ser atendido, na maioria das vezes, pela

comprovação da prévia realizaçlio de obras similares. A exigência

de atestadO para itens específicos deve ser condição excepcional,

fundamentada na relevância particular daquele item para a

consecução do empreendimento e, ainda, quando o serviço não

for usual naquela tipologia de obra. 12- A jurisprudência deste

Tribunal tem evoluído, e decisões recentes demonstraram a

tendência a um entendimento de que a qualificaçlio técnica deve

se dar com base apenas no principal da obra (acórdãos

2.992/2011 e 222/2013, ambos do Plenário)." 11. Na mesma linha,

já no ano de 2007, o Tribunal assentava, por meio do Acórdão

2357/2007 - Plenário (Relator Ministro Ubiratan Aguiar) a tese de

que « silo conSideradas impertinentes e irrelevantes para fins de

habilitaçlio técnica as exigências que nlio envolvam conhecimento

e capacitação técnico diferenciados, nlio usuais ou infungíveis"."

(Acórdõo 301/2017-TCU- Ministro Relator: José Múcio)

3.11. Demonstra-se assim, que a Recorrente cumpriu fielmente o disposto no Editai, nlio

havendo absolutamente nada que pudesse dar ensejo à sua inabilitacão, razlio pela qual se requer a

reforma da decislio, com a consequente declaraçlio de habilitaçlio da Recorrente, como medida de

,-.. Inteira legalidade. Portanto, os acervos apresentados COMPROVAM a capacidade técnica da dos seus

responsáveis técnicos da empresa para a execução do objeto desta Iicitação.

4. DAS CONaUSÕES:

4.1. Nlio obstante, cabe invocar a Constituição Federal, em seu Artigo 37, que estabelece os

principios, aos quais a Administração Pública deve obedecer:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municrpios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência(oo.)

4.2. Conforme transcrição, a supremacia da Lei deve ser observada, visto que, nlio só o

processo Iicitatório, como qualquer ato da Administração Pública está vinculado ao que dispõ e

ao Editai ao qual está vinculado.
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4.3. A douta Comissao considerara inabilitada a Recorrente por nao ter apresentado 0

atestado de comprova�o tecnica de execu�o de barragens, entretanto, como provado e

exaustivamente explicitado, 0 acervo apresentado demonstra, sem sombra de duvidas, a capacidade

tecnica dos engenheiros responsaveis desta empresa. A1em de comprovar a capacidade de executar

todos os itens presentes no or�amento, seja por serv�s 19uals ou slmilares.

4.4. A d. Comissao tem a oportunidade de rever seu julgamento livrando 0 processo

Iicitat6rio em tela da contamina�ao pela ILEGAlIOADE que fota constatada e aqui apresentada, razao

pela qual a reforma da decisao e a unica forma de desfazer tal ato.

5. 00 PEOIOO:

5.1. Oiante da totalidade da argumenta�o aeima exposta, respeitosamente pede e requer a

Reeorrente que essa Douta Comisslio de Ucita�ao reeeba e conh�a 0 presente Recurso

Administrativo, para que 0 julgue TOTAi.MENTE PROVlOO, reconsiderando e revogando 0 ato

administrativo que INABILlTOU A EMPRE5A VAP CONSTRUCOES lTDA e, por eonseguinte, OECLARE a

empresa VAP CONSTRU,OES lTDA HABllITAOAa seguir para a pr6xima fase do eertame.

5.2. Contudo, nao sendo este 0 entendimento da Douta Comissao julgadora, pede e requer

a Reeorrente que a pe�a exordial seja eneaminhada eomo RECURSO, com efeito suspensivo, 11

Autoridade Hierarquieamente Superior e competente para apreeia�ao das razoes de fato e de direito

expostas, nos termos do art. 109, ine. I, alinea "b" e seguintes da lei 8.666/1993, para que entao Ihe

seja dado TOTAl PROVIMENTO, no sentido de declarar a reforma do ato administrativo JUlGOU

INABllITADA a Reeorrente e, por eonseguinte, OECLARE HABllITAOA a empresa VAP CONSTRU,OES

lTOA., que apresentou 0 sua documenta�ao de habilita�ao e propostas Comereiais e cumpriu

fidedignamente as disposi�l'ies do Edital, diante da legalidade do pleito que ora se faz.

Nestes termos,

Fortaleza-CE, 18 de 5etembro de 2019.

Pede deferimento.

Valdisio Pinheiro

CPF: 267.401.683.34

S6cio-Administrador
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